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O VIÉS IMPLÍCITO JUDICIAL E A INFLUÊNCIA DE ESTEREÓTIPOS 

INCONSCIENTES NA DECISÃO PENAL 

 

 

Letícia de Souza Gerotto1 

 

Resumo: 

O presente trabalho tem como objetivo analisar a influência do racismo estrutural no sistema 

de justiça criminal brasileiro, especialmente na atuação policial e na tomada de decisões 

judiciais. Parte-se da compreensão de que o racismo, no Brasil, não se manifesta apenas por 

meio de condutas individuais, mas como um fenômeno histórico e social que se reproduz nas 

instituições. Nesse sentido, o estudo aborda a formação do racismo estrutural, sua relação com 

o mito da democracia racial e sua permanência nas práticas sociais contemporâneas. Em 

seguida, examina-se a evolução da legislação brasileira no enfrentamento ao racismo, 

destacando seus avanços e limitações. No âmbito do sistema penal, são analisados dados que 

evidenciam a seletividade racial, bem como a influência de estereótipos na atuação policial, 

especialmente no que se refere às abordagens baseadas em fundada suspeita. Além disso, o 

trabalho discute o papel do Poder Judiciário, considerando a possibilidade de interferência de 

vieses implícitos na formação do convencimento dos magistrados. Ao final, conclui-se que, 

apesar dos avanços normativos, o racismo estrutural ainda impacta significativamente o 

funcionamento do sistema de justiça criminal, exigindo não apenas a aplicação efetiva das 

normas existentes, mas também a adoção de medidas voltadas à conscientização institucional e 

à formação crítica dos operadores do direito. Para a consecução dos objetivos propostos, 

adotou-se o método dedutivo, por meio de pesquisa bibliográfica e documental, com análise de 

doutrina, legislação, artigos científicos, dados estatísticos e decisões judiciais relacionadas ao 

tema. 

 

 

Palavras-chave: abordagem policial; decisão judicial; racismo estrutural; seletividade; sistema 

penal. 

 

 

 

 

Abstract 

This study aims to analyze the influence of structural racism on the Brazilian criminal justice 

system, especially regarding police practices and judicial decision-making. It is based on the 
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understanding that racism in Brazil is not limited to individual actions, but rather constitutes a 

historical and social phenomenon embedded in institutional structures. In this context, the 

research examines the development of structural racism, its connection with the myth of racial 

democracy, and its persistence in contemporary society. Furthermore, it explores the evolution 

of Brazilian legislation aimed at combating racial discrimination, highlighting both its advances 

and limitations. Within the criminal justice system, statistical data are analyzed to demonstrate 

racial selectivity, as well as the role of stereotypes in police conduct, particularly in cases 

involving stop-and-search practices based on reasonable suspicion. The study also discusses the 

role of the Judiciary, considering the potential influence of implicit biases in judicial reasoning. 

Finally, it is concluded that, despite legislative progress, structural racism continues to 

significantly affect the functioning of the criminal justice system, requiring not only the 

effective enforcement of existing laws but also institutional awareness and critical training for 

legal professionals. In order to achieve the proposed objectives, the deductive method was 

adopted through bibliographical and documentary research, based on the analysis of legal 

doctrine, legislation, scientific articles, statistical data, and judicial decisions related to the 

subject. 

 

 

Keywords: criminal justice system; judicial decision; police approach; selectivity; structural 

racism. 

 

INTRODUÇÃO 

 

 

O racismo constitui um dos principais desafios sociais enfrentados pela sociedade 

brasileira, manifestando-se de forma complexa e, muitas vezes, silenciosa. Embora o país tenha 

construído historicamente a ideia de convivência harmônica entre diferentes grupos raciais, é 

possível observar que as desigualdades persistem de maneira significativa, especialmente 

quando se analisam dados relacionados à violência, ao acesso à justiça e ao sistema prisional. 

Nesse contexto, torna-se relevante compreender o racismo não apenas como um 

comportamento individual, mas como um fenômeno estrutural que se reproduz ao longo do 

tempo e pode se manifestar nas instituições sociais, inclusive no sistema de justiça criminal. 

Assim, observa-se que determinadas práticas relacionadas à atuação policial, às decisões 

judiciais e ao funcionamento do sistema penal podem produzir impactos desiguais entre 

diferentes grupos sociais. 

Diante dessa realidade, o presente trabalho busca responder ao seguinte problema de 

pesquisa: de que maneira o racismo estrutural influencia a atuação do sistema de justiça criminal 

brasileiro, especialmente no âmbito das abordagens policiais e das decisões judiciais? 

Como objetivo geral, pretende-se analisar a relação entre racismo estrutural e sistema 
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penal, identificando como esse fenômeno impacta a seletividade penal e a atuação dos 

operadores do direito. Como objetivos específicos, busca-se compreender a formação histórica 

do racismo no Brasil, examinar a evolução da legislação antirracista e analisar dados e decisões 

judiciais que evidenciem a presença de desigualdades raciais no sistema de justiça. 

A pesquisa foi desenvolvida por meio de revisão bibliográfica e análise de dados 

empíricos, com base em doutrina, legislação, estudos acadêmicos e decisões judiciais 

relevantes. A escolha do tema justifica-se pela sua relevância social e jurídica, uma vez que o 

enfrentamento do racismo demanda não apenas a criação de normas, mas também a reflexão 

crítica sobre a atuação das instituições responsáveis pela aplicação do direito. 

 

 

1 RACISMO ESTRUTURAL NO BRASIL  

 

 

Dandara Dara Mahusi Dias De Freitas discorre que o racismo envolve a adoção de 

práticas e políticas violentas, manifestadas tanto de forma verbal quanto física, praticadas por 

um indivíduo ou grupo contra outros grupos. Dessa forma, configurando-se como uma 

patologia social que precisa ser observada, analisada e constantemente questionada. (Freitas, 

2018) 

Segundo Lilia Schwarcz, o racismo no Brasil permanece como um fenômeno social 

persistente, denominado “racismo à brasileira”, o qual se manifesta na manutenção de 

desigualdades nas condições de vida, relacionadas à formação cultural do país (Schwarcz, 

2001). Ainda se destaca que, ao final do século XIX, o Brasil era sempre apontado como um 

caso singular de intensa miscigenação racial, o que contribuiu para a construção da ideia de um 

país mestiço marcado pela chamada “democracia racial”, concepção amplamente enraizada no 

imaginário social brasileiro. 

Esse entendimento foi inicialmente difundido por Gilberto Freyre, especialmente em 

sua obra Casa-Grande & Senzala (1933), ao retratar o Brasil como um espaço formado pela 

convivência entre diferentes povos, culturas e cores. Entretanto, essa perspectiva foi 

posteriormente questionada por Florestan Fernandes, que criticou o chamado “mito da 

democracia racial”, sustentando que ele encobre desigualdades estruturais e contribui para a 

manutenção de uma aparente harmonia social, sem enfrentar verdadeiramente as condições de 

exclusão vivenciadas pela população negra (Fernandes, 2008). 

Atualmente, é evidente que a população negra se encontra em posição de desigualdade 
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em relação à população branca, tendo em vista que a sociedade brasileira ainda apresenta 

traços conservadores no que se refere às questões raciais. Esse cenário está relacionado ao 

processo tardio de abolição da escravidão no Brasil, especialmente quando comparado a outros 

países. Além disso, a abolição formal, instituída pela Lei Áurea em 1888, não representou uma 

transformação estrutural significativa na realidade social. (Freitas, 2018) 

Percebe-se, ainda, que a discriminação se manifesta de forma velada, modo pelo qual 

muitos brasileiros tendem a ocultar ou negar atitudes racistas. Há, em vista disso, uma 

dificuldade em reconhecer o próprio racismo, ao mesmo tempo em que se torna mais fácil 

atribuir tal comportamento a terceiros. (Freitas, 2018) 

De acordo com Freitas (2018) o racismo estrutural é fenômeno concreto e presente na 

sociedade, que se mantém ao longo da história em razão de relações de dominação e de suposta 

superioridade entre grupos raciais. Considerando que os indivíduos são produtos de seu 

contexto histórico, compreende-se que as construções do passado permanecem refletidas no 

presente, não apenas no âmbito racial, mas também em diversos outros aspectos que moldam 

a organização social. 

Portanto, o racismo estrutural pode ser entendido como uma forma de racionalidade que 

orienta modos de pensar, agir e se expressar, naturalizando determinadas relações sociais. Ele 

se manifesta tanto em comportamentos conscientes quanto inconscientes, influenciando a 

construção das relações sociais e a própria formação dos sujeitos. 

Ainda seguindo o raciocínio de Freitas (2018), meios de comunicação, como jornais e 

novelas, também refletem esse fenômeno ao constantemente retratarem pessoas negras 

associadas a contextos de violência ou pobreza como algo habitual. Essa recorrência contribui 

para a naturalização dessas situações, deslocando a atenção da gravidade do problema e 

fazendo com que tais realidades sejam percebidas como comuns ou até mesmo aceitáveis 

quando comparadas a outras questões sociais. 

Além disso, as relações raciais no Brasil passaram por diversas transformações ao longo 

do tempo, acompanhando mudanças na organização social. A modernidade teve papel 

relevante nesse processo, embora de forma desigual, o que acabou intensificando problemas 

sociais e dificultando o desenvolvimento de uma ordem social mais equilibrada. Nessa 

circunstância histórica, já se apontava que, em 1849, o sistema escravista brasileiro 

representava uma ameaça constante à estabilidade da monarquia, além de contrastar com a 

imagem oficial daquele período (Schwarcz, 2001, p. 41). 

Diante das considerações apresentadas, entende-se que o racismo no Brasil deve ser 

compreendido como um fenômeno estrutural e historicamente consolidado, que ultrapassa 
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manifestações individuais de discriminação e se encontra inserido nas próprias relações sociais 

e institucionais. Nesse sentido, a ideia de “democracia racial”, difundida ao longo da formação 

social brasileira, contribuiu para a invisibilização das desigualdades raciais existentes, 

dificultando o reconhecimento das condições de exclusão enfrentadas pela população negra. 

Observa-se, ainda, que o racismo se manifesta, muitas vezes, de maneira velada, o que 

favorece sua naturalização no cotidiano social e dificulta o enfrentamento efetivo do problema. 

Assim, percebe-se que as heranças históricas do período escravocrata continuam refletidas na 

realidade contemporânea, influenciando oportunidades, formas de representação social e o 

próprio funcionamento das instituições, razão pela qual se torna indispensável a promoção de 

reflexões críticas e medidas voltadas à redução das desigualdades raciais na sociedade 

brasileira. 

 

 

1.1 A Evolução da Lei de Racismo 

 

 

É notório que a trajetória da população negra ao longo das décadas é marcada por 

diversas lutas e conquistas, especialmente no que se refere à criação de normas voltadas ao 

combate à discriminação e à garantia de direitos individuais e coletivos, no entanto, apesar 

desses avanços, ainda se verificam falhas na efetiva aplicação dessas leis, que são 

fundamentais para a proteção dos direitos da população negra. Destaca-se a Lei Afonso Arinos 

como a primeira iniciativa legislativa de enfrentamento ao racismo no Brasil. (Brasil, 2018) 

Em 3 de julho de 1951, o Congresso Nacional aprovou a Lei nº 1.390, que passou a 

considerar a discriminação racial como contravenção penal. A norma, que tratava da 

discriminação por raça ou cor, ficou conhecida pelo nome de seu autor, o deputado federal 

Afonso Arinos de Melo Franco. Sua elaboração foi motivada por um episódio de 

discriminação envolvendo a bailarina afro-americana Katherine Dunham, que foi impedida de 

se hospedar em um hotel em São Paulo em razão de sua cor. Embora o caso não tenha tido 

grande repercussão no Brasil, gerou impacto negativo no cenário internacional. (Brasil, 2018) 

A criação da Lei Afonso Arinos teve como principal mérito trazer à tona o debate sobre 

o racismo e alertar a sociedade de que tal prática configurava infração legal. Contudo, seus 

efeitos práticos foram limitados, uma vez que raramente resultava em condenações. (Brasil, 

2018) 

Posteriormente, em 20 de dezembro de 1985, a Lei nº 1.390 foi reformulada, passando 
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a incluir como contravenção penal atos decorrentes de preconceito de raça, cor, sexo ou estado 

civil. A partir dessa alteração, entrou em vigor a Lei nº 7.437, conhecida como Lei Caó, em 

referência ao deputado Carlos Alberto Caó de Oliveira, importante militante do movimento 

negro e responsável pela nova redação da norma. (Brasil, 2018) 

Mais adiante, com a promulgação da Lei nº 7.716, de 5 de janeiro de 1989 (Brasil, 1989), 

houve um grande avanço na legislação, ao estabelecer pena de reclusão para práticas de 

discriminação ou preconceito relacionadas à raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional. 

Essa lei regulamentou dispositivo da Constituição Federal que define o racismo como crime 

inafiançável e imprescritível, reafirmando o princípio da igualdade sem discriminação de 

qualquer natureza. (Brasil, 2018) 

A criação de leis voltadas ao combate ao racismo representou importante avanço na 

proteção dos direitos da população negra no Brasil, especialmente por reconhecer 

juridicamente práticas discriminatórias que, durante muito tempo, foram naturalizadas na 

sociedade. A Lei Afonso Arinos possui destaque nesse processo por ter sido a primeira 

iniciativa legislativa voltada ao enfrentamento da discriminação racial, ainda que seus efeitos 

práticos tenham sido limitados. Posteriormente, com a criação da Lei Caó e da Lei nº 

7.716/1989, houve um fortalecimento da legislação antirracista, principalmente ao estabelecer 

punições mais severas para condutas discriminatórias. Entretanto apesar da evolução 

normativa, ainda existem obstáculos relacionados à efetiva aplicação dessas leis, o que 

demonstra que o enfrentamento ao racismo exige não apenas previsões legais, mas também 

medidas concretas capazes de promover igualdade e combater práticas discriminatórias 

presentes na realidade social brasileira. 

 

 

2 O RACISMO NA DECISÃO PENAL  

 

 

De acordo com Stefanini e Paula (2023), embora a população negra represente cerca de 

52% da população brasileira, ela corresponde a aproximadamente 75% das vítimas de mortes 

decorrentes de ações policiais. Além disso, pretos e pardos compõem 64% do total de pessoas 

desempregadas e 66% daquelas em situação de subutilização no mercado de trabalho. No que 

se refere à violência letal, a probabilidade de um jovem negro ser vítima de homicídio no Brasil 

é cerca de 2,5 vezes maior quando comparada à de um jovem branco. Esses dados evidenciam 

de forma contundente como o racismo impacta diretamente a vida da população negra e revelam 
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que essa estrutura de desigualdade também se manifesta no sistema carcerário brasileiro. 

Horta e Silva (2017) afirmam que a discussão sobre a desigualdade no tratamento 

dispensado à população negra pelo sistema de justiça criminal não é algo recente. Esse debate 

está relacionado a conflitos historicamente invisibilizados pelo mito da democracia racial. 

Além disso, essa temática também integra um conjunto de estudos que apontam a 

existência de racismo institucional e o processo de violência estrutural que atinge a população 

negra. O Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias, realizado em dezembro de 

2014, revela a expressiva presença de pessoas negras no sistema prisional, representando 

61,67% da população encarcerada, embora esse grupo corresponda a 53,63% da população total 

do país. (Horta e Silva, 2017) 

Tal realidade está relacionada ao racismo estrutural presente na sociedade brasileira, 

resultado de um processo histórico marcado pela escravidão, pela marginalização social da 

população negra e pela reprodução de estereótipos raciais ao longo do tempo como mencionado 

anteriormente. Dessa maneira, tais estereótipos muitas vezes operam de forma inconsciente nas 

práticas sociais e institucionais, contribuindo para a manutenção de desigualdades e para a 

reprodução de discriminações, inclusive no âmbito do sistema de justiça criminal. 

Segundo levantamento realizado pelo Jornal Folha de São Paulo (2021), a disseminação 

do preconceito racial tem contribuído para a ocorrência de prisões injustas de pessoas negras, 

especialmente em casos de erro no reconhecimento de suspeitos. Os dados apontam que 

aproximadamente 71% dessas prisões equivocadas atingem indivíduos negros, revelando um 

cenário alarmante. Em muitos casos, a vítima é conduzida ou influenciada por autoridades a 

optar por um caminho considerado mais “fácil”, acabando por apontar uma pessoa negra e de 

baixa condição socioeconômica como autora do delito, mesmo que esta não tenha praticado 

qualquer conduta ilícita. 

Em decorrência desse cenário, observa-se que, na atualidade, o sistema prisional 

brasileiro ultrapassa a marca de 820 mil pessoas privadas de liberdade. Conforme dados do 

Anuário Brasileiro de Segurança Pública (2022), a maior parte dessa população carcerária é 

composta por pessoas negras e pardas, que representam aproximadamente 67,5% do total de 

indivíduos encarcerados, percentual que apresenta crescimento contínuo ao longo dos anos. Em 

contrapartida, o número de pessoas brancas no sistema prisional tem apresentado redução ao 

longo do tempo, correspondendo atualmente a cerca de 29% da população carcerária, índice 

que representa uma diminuição aproximada de 8% em comparação com períodos anteriores. 

Esse cenário mostra que o encarceramento incide de forma significativamente mais intensa 

sobre pessoas negras, verificando uma presença desproporcional desse grupo no sistema 
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prisional. 

Tal realidade revela não apenas as falhas estruturais do Estado na garantia dos direitos 

fundamentais das pessoas privadas de liberdade, mas também a atuação de práticas 

institucionais que contribuem para a privação da liberdade de indivíduos negros com maior 

frequência. Muitas vezes, essa situação está relacionada à presença de estereótipos e 

preconceitos historicamente enraizados na sociedade brasileira, que acabam associando, de 

forma indevida, determinados grupos sociais à criminalidade. Por isso, fatores culturais e 

sociais ainda presentes na sociedade contemporânea influenciam a atuação do sistema de justiça 

criminal e contribuem para a seleção de indivíduos mais vulneráveis ao encarceramento. 

A associação entre raça e suspeição no âmbito do sistema de justiça criminal não 

constitui um fenômeno recente. Conforme aponta Alves (2015), estudos realizados sobre o 

funcionamento do Tribunal do Júri no Rio de Janeiro constataram que a categoria “favelado” 

era utilizada de forma frequente como marcador discriminatório direcionado a réus 

afrodescendentes. O autor destaca que não apenas as instituições policiais, mas também 

membros do Poder Judiciário e do Ministério Público exercem significativo poder sobre a vida 

da população mais pobre, majoritariamente composta por pessoas negras e residentes em áreas 

periféricas. Nessas circunstâncias, quando acionados, os instrumentos jurídicos nem sempre são 

utilizados com a finalidade de garantir a aplicação igualitária da lei, podendo, em determinadas 

situações, reproduzir privilégios e desigualdades relacionadas à raça e à posição social dos 

indivíduos. 

De acordo com Alves (2015), no estado de São Paulo, uma pesquisa pioneira realizada 

por Adorno em evidenciou a existência de tratamento diferenciado entre pessoas negras e 

brancas no acesso à justiça criminal. O estudo apontou uma espécie de “afinidade eletiva” entre 

raça e punição, pois, no imaginário social, indivíduos negros tendem a ser mais associados à 

ideia de ameaça à ordem pública, tornando-se alvos preferenciais da atuação policial durante a 

fase investigativa. Embora pessoas negras e brancas pratiquem crimes violentos em proporções 

semelhantes, os réus negros costumam sofrer maior vigilância policial, enfrentam maiores 

dificuldades de acesso ao sistema de justiça e encontram obstáculos adicionais para exercer 

plenamente o direito à ampla defesa garantido pela Constituição Federal de 1988. 

Ainda segundo Alves (2015) historicamente, o curso de Direito foi estruturado como 

um espaço predominantemente ocupado por homens brancos. Desde o período colonial e ao 

longo da formação da República, o acesso à educação formal e às carreiras jurídicas sempre 

esteve marcado por profundas desigualdades raciais e sociais, realidade que ainda apresenta 

reflexos na contemporaneidade. Dados do Censo dos Magistrados realizado pelo Conselho 
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Nacional de Justiça em 2013 demonstram que, entre os 16.812 magistrados em atividade no 

país à época, a maioria era composta por homens, que representavam cerca de 64% do total, 

sendo ainda mais expressiva a presença masculina nos tribunais superiores, onde alcançava 

aproximadamente 82% dos cargos. 

No que se refere à composição racial da magistratura, observou-se que cerca de 84,5% 

dos magistrados se autodeclaravam brancos, enquanto aproximadamente 15,4% correspondiam 

a pessoas pretas ou pardas, e apenas 0,1% eram indígenas. Em relação à faixa etária, a média 

de idade indicava cerca de 45 anos entre desembargadores e ministros, enquanto juízes da 

Justiça Federal apresentavam média aproximada de 42 anos. Quanto ao ingresso na carreira, 

verificou-se que homens iniciavam a trajetória na magistratura, em média, aos 31,6 anos de 

idade, ao passo que as mulheres ingressavam por volta dos 30,7 anos. (Alves, 2015) 

A estrutura do Poder Judiciário brasileiro encontra-se disciplinada pelo artigo 92 da 

Constituição Federal de 1988, que estabelece os órgãos responsáveis pela função jurisdicional, 

entre eles o Supremo Tribunal Federal, o Conselho Nacional de Justiça, o Superior Tribunal de 

Justiça, os Tribunais Regionais Federais e os juízes federais, além dos tribunais e juízes das 

Justiças do Trabalho, Eleitoral, Militar e Estadual (Brasil, 1988). O ingresso na magistratura 

ocorre por meio de concurso público de provas e títulos, com participação da OAB (Ordem dos 

Advogados do Brasil) em todas as fases, sendo exigido do candidato bacharel em Direito o 

exercício mínimo de três anos de atividade jurídica. Aos magistrados são asseguradas garantias 

institucionais fundamentais, como a vitaliciedade, a inamovibilidade e a irredutibilidade de 

subsídios. 

A análise desses dados permite identificar a permanência de uma estrutura institucional 

que reflete aquilo que Rita Segato denomina de “colonialidade da justiça”. Segundo a autora, 

mesmo após o processo de transição entre o período colonial e o regime republicano, as 

instituições do sistema de justiça penal na América Latina continuam reproduzindo padrões 

sociais herdados do período escravocrata. Nesse cenário, ainda que não existam normas 

explicitamente racistas, a aplicação da lei frequentemente opera não apenas como instrumento 

de garantia de direitos, mas também como mecanismo de controle e punição de grupos 

historicamente marginalizados da cidadania. (Alves, 2015) 

Nessa perspectiva, a autora sustenta que o funcionamento do sistema de justiça criminal 

latino-americano ainda apresenta a raça como um elemento estruturante no processo de 

encarceramento, refletindo a permanência de dinâmicas de dominação oriundas da história 

colonial. A noção de raça, portanto, não se limita a uma categoria biológica ou classificatória, 

mas representa uma construção social que comprova a memória histórica de povos que foram 
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sistematicamente marginalizados e que ainda enfrentam processos de exclusão e desigualdade. 

(Alves, 2015) 

Reconhecer a raça como uma categoria socialmente construída implica compreender 

que determinados grupos raciais se encontram em situação de maior vulnerabilidade diante da 

atuação punitiva do Estado. Ainda que a seletividade racial nem sempre seja explicitamente 

formulada nas decisões institucionais, seus efeitos podem ser observados nas práticas concretas 

do sistema penal. Nesse seguimento, autores como Zaffaroni e Nilo Batista apontam que as 

bases históricas do sistema de justiça criminal brasileiro foram fortemente influenciadas por 

uma lógica de controle social que associa crime e punição à criminalização do corpo negro, 

evidenciando a permanência de padrões seletivos na aplicação do poder punitivo estatal. (Alves, 

2015) 

A chamada criminologia midiática revela que os meios de comunicação de grande 

alcance exercem influência significativa na reprodução da seletividade penal. Ao priorizar a 

divulgação de crimes violentos e ao associar a figura do “criminoso” a determinados 

estereótipos sociais, geralmente representados por jovens, negros e moradores de regiões 

periféricas, a mídia contribui para a construção de uma percepção social marcada pelo medo e 

pela insegurança. Esse processo acaba por legitimar práticas de repressão estatal direcionadas, 

sobretudo, a esses grupos socialmente vulneráveis. 

Além disso, a espetacularização da criminalidade tende a deslocar a atenção pública de 

delitos como os crimes de colarinho branco e casos de corrupção, que produzem impactos 

sociais e econômicos mais amplos, mas cujos autores não correspondem ao estereótipo criminal 

difundido no imaginário coletivo. Logo, ao atuar como um mecanismo de rotulação e 

estigmatização social, a mídia contribui para a naturalização do encarceramento em massa e 

para a relativização de garantias fundamentais direcionadas ao indivíduo que passa a ser visto 

como “inimigo” social. 

Um dos principais indícios da seletividade do sistema penal pode ser observado a partir 

da análise do perfil das pessoas efetivamente punidas pelo Estado. Dados divulgados pelo 

INFOPEN, vinculado ao Departamento Penitenciário Nacional (DEPEN), indicam que mais de 

65% da população carcerária brasileira é composta por pessoas negras ou pardas, sendo que 

grande parte desses indivíduos também apresenta baixa renda familiar e reduzido nível de 

escolaridade. (Alves, 2015) 

Esses números não devem ser compreendidos como resultados meramente ocasionais, 

mas como reflexo de um processo estrutural de seleção penal. Dessa maneira, Eugenio Raúl 

Zaffaroni descreve o funcionamento do sistema penal como um verdadeiro “funil seletivo”, no 
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qual determinadas condutas, especialmente aquelas praticadas por indivíduos pertencentes a 

grupos socialmente marginalizados, tornam-se mais suscetíveis à intervenção punitiva do 

Estado. Em contrapartida, infrações cometidas por membros de grupos socialmente 

privilegiados tendem a receber menor visibilidade ou menor incidência de repressão penal. 

(Zaffaroni e Pierangeli, 2015) 

Essa perspectiva também é compartilhada por Nilo Batista, ao apontar que o Direito 

Penal brasileiro apresenta um viés marcadamente classista, aplicando maior rigor punitivo aos 

chamados delitos associados às classes populares, como pequenos furtos e o tráfico de drogas 

em escala varejista, enquanto outras formas de criminalidade normalmente recebem tratamento 

menos severo no âmbito do sistema de justiça criminal. (Alves, 2015) 

O chamado “positivismo ingênuo” ainda é utilizado de maneira estratégica no processo 

de interpretação judicial. Ao discutir as ideias de neutralidade e objetividade na atividade 

interpretativa, manifesta-se preocupação com a reprodução de determinados mitos no campo 

jurídico, entre eles a crença de que a atuação do intérprete da lei seria totalmente neutra e 

objetiva. Essa concepção ignora o fato de que os julgadores também estão inseridos em 

contextos sociais e ideológicos que influenciam suas interpretações. (Machado e Junior, 2022) 

Na obra analisada, são examinadas diversas decisões judiciais, especialmente aquelas 

relacionadas à discussão sobre a adoção de ações afirmativas em concursos públicos. A partir 

dessa análise, sustenta-se que o Direito, por meio da atuação de seus intérpretes, pode funcionar 

como instrumento de reprodução de desigualdades raciais, mesmo quando não há intenção 

explícita de discriminação. (Machado e Junior, 2022) 

Essas reflexões contribuem para compreender situações observadas em diversas 

decisões judiciais no contexto brasileiro. Em determinadas ocasiões, é possível identificar a 

presença de manifestações de racismo estrutural, caracterizado por formas sutis e muitas vezes 

naturalizadas de discriminação, também no âmbito do Poder Judiciário. (Machado e Junior, 

2022) 

O enfrentamento do racismo na sociedade brasileira constitui um dos maiores desafios 

sociais contemporâneos. Diante desse cenário, torna-se necessário refletir sobre caminhos 

capazes de contribuir para a construção de uma educação voltada ao enfrentamento do racismo. 

A obra “As Decisões Dos Juízes E Tribunais Brasileiros São Racistas? – Uma Análise 

Crítica Sobre Decisões Judiciais, Interpretação Jurídica E Racismo Estrutural” destaca a 

importância da educação antirracista como instrumento fundamental para a promoção da 

cidadania e para a melhoria da qualidade do ensino. Nessa perspectiva, a educação antirracista 

é compreendida como um conjunto de práticas pedagógicas destinadas a fornecer ferramentas 
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para o enfrentamento do racismo e de outras formas de discriminação racial. (Machado e Junior, 

2022). 

Além disso, a temática da educação antirracista também deve ser incorporada aos 

processos de formação e aperfeiçoamento dos atuais e futuros magistrados. Pesquisa realizada 

pelo Conselho Nacional de Justiça em 2018, organizada por Maria Tereza Sadek, revelou que 

o perfil predominante da magistratura brasileira é composto majoritariamente por homens, 

brancos, casados e de religião católica, evidenciando a baixa representatividade racial na 

magistratura. (Machado e Junior, 2022) 

Tornando relevante que a formação inicial e continuada dos magistrados inclua 

discussões relacionadas às desigualdades raciais presentes na sociedade brasileira. 

No campo da interpretação jurídica, Adilson José Moreira apresenta importantes 

reflexões acerca do princípio da igualdade e da forma como ele deve ser compreendido pelos 

intérpretes do Direito. Para o autor, é de suma importância reconhecer a influência dos 

contextos culturais na formação da subjetividade do intérprete. (Machado e Junior, 2022) 

Contudo, embora seja relevante que a interpretação jurídica contribua para o 

enfrentamento do racismo, isso não significa que o julgador possua liberdade irrestrita para 

interpretar os fatos ou o direito de maneira completamente subjetiva. 

Inicialmente, verifica-se que não existe um sistema penal absolutamente puro. Não há 

um modelo acusatório que reproduza integralmente todas as características teóricas que lhe são 

atribuídas. 

A adoção do sistema acusatório indica que a estrutura central das normas processuais 

está orientada por esse modelo. Entretanto, isso não significa a completa ausência de elementos 

historicamente associados ao sistema inquisitório. Assim, o aspecto fundamental a ser 

observado é se, na prática, considerando o contexto histórico e o conjunto de normas que 

compõem o ordenamento jurídico, o sistema predominante se apresenta efetivamente como 

acusatório. 

Os dados e estudos apresentados demonstram que o racismo estrutural ainda exerce forte 

influência sobre o funcionamento do sistema de justiça criminal brasileiro. Percebe-se que a 

população negra permanece em situação de maior vulnerabilidade diante da atuação policial, 

do encarceramento em massa e até mesmo de erros judiciais, realidade que evidencia a 

existência de uma seletividade penal marcada por fatores raciais e sociais. Além disso, a 

reprodução de estereótipos historicamente construídos contribui para a associação indevida 

entre criminalidade e determinados grupos sociais, especialmente jovens negros e moradores 

de regiões periféricas. É possível observar que a baixa representatividade racial no Poder 
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Judiciário e a permanência de práticas discriminatórias, ainda que muitas vezes sutis, dificultam 

a efetivação do princípio da igualdade. Por essa razão, torna-se necessária a promoção de 

medidas voltadas não apenas ao aperfeiçoamento da legislação, mas também à formação crítica 

dos operadores do Direito, a fim de possibilitar uma atuação mais consciente acerca das 

desigualdades raciais presentes na sociedade brasileira. 

 

 

2.1 Controvérsias ao Princípio da Imparcialidade 

 

 

Nesse cenário, o princípio da imparcialidade assume papel fundamental na 

caracterização do sistema acusatório. Embora a Constituição da República de 1988 não 

mencione expressamente esse princípio, é amplamente reconhecido que a imparcialidade 

constitui um princípio implícito no ordenamento constitucional brasileiro. 

As normas constitucionais e infraconstitucionais, por si só, não garantem que todos os 

magistrados atuarão sempre de maneira plenamente imparcial. Ainda assim, tais disposições 

são essenciais para assegurar um nível mínimo de imparcialidade no processo. 

Segundo Alexandre Guimarães Gavião Pinto (2006), juiz de Direito do Tribunal de 

Justiça do Rio de Janeiro, o princípio da imparcialidade do juiz representa um dos pilares da 

teoria geral do processo, pois sustenta o próprio Estado Democrático de Direito e possibilita a 

aplicação efetiva dos demais princípios processuais. Ao assumir a responsabilidade de aplicar 

o direito e garantir a cada indivíduo aquilo que lhe é devido, o Estado não pode permitir a 

atuação de um magistrado parcial, sob pena de comprometer a correta aplicação das normas 

jurídicas e a legitimidade do Poder Judiciário. 

Para que a jurisdição seja exercida de forma adequada, o juiz deve manter uma posição 

de equidistância em relação às partes, assegurando que a relação processual se desenvolva de 

maneira válida, equilibrada e sem interferências indevidas. Essa postura não exige apenas a 

inexistência de interesse pessoal no resultado do processo, mas também a adoção de uma 

conduta institucional que preserve a confiança das partes e da sociedade na regularidade do 

procedimento e na legitimidade das decisões judiciais. 

Portanto, a imparcialidade do magistrado constitui uma garantia fundamental para as 

partes, pois, ao concentrar o exercício da função jurisdicional, o Estado assume o dever de 

assegurar que seus agentes atuem com neutralidade, independência e respeito às garantias 

processuais no julgamento dos conflitos submetidos ao Judiciário. Assim, trata-se de um 
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requisito indispensável do devido processo legal e da própria legitimidade da atividade 

jurisdicional, uma vez que sua ausência compromete a credibilidade do sistema de justiça e a 

efetividade da tutela jurisdicional. 

O Código de Processo Civil de 2015 trouxe importantes dispositivos que podem ser 

aplicados também ao processo penal com o objetivo de fortalecer a imparcialidade judicial, 

entre eles o princípio da não surpresa, o dever do juiz de assegurar a observância do 

contraditório e a exigência de fundamentação adequada das decisões. 

No entanto, ao analisar algumas controvérsias surgidas a partir da interpretação do novo 

Código, percebe-se que o Superior Tribunal de Justiça, em determinadas ocasiões, tem 

relativizado normas relacionadas à exigência de fundamentação das decisões judiciais, 

elemento central para avaliar a imparcialidade do magistrado no momento da prolação da 

sentença penal. 

A imparcialidade do magistrado é indispensável para garantir a legitimidade do processo 

penal e a confiança da sociedade no Poder Judiciário, especialmente porque a atuação do juiz 

deve ocorrer de maneira equilibrada e distante de interesses pessoais ou favorecimentos às 

partes. Nesse sentido, a fundamentação adequada das decisões judiciais possui grande 

importância, pois demonstra que o convencimento do julgador foi construído com base nas 

provas produzidas no processo e em respeito ao contraditório e à ampla defesa. Assim, quando 

garantias processuais relacionadas à motivação das decisões são relativizadas, pode haver 

comprometimento da própria credibilidade da atividade jurisdicional, sobretudo no âmbito 

penal, em que estão em discussão direitos fundamentais relacionados à liberdade e à dignidade 

da pessoa humana. 

 

 

 

3 O RACISMO DESDE A ABORDAGEM POLICIAL 

 

 

De acordo com a revista Âmbito Jurídico (2024), abordagem policial constitui uma 

forma de interação direta entre agentes de segurança pública e cidadãos, podendo ocorrer em 

diferentes contextos. Dentre eles, destacam-se situações em que há indícios ou denúncias de 

envolvimento em atividades ilícitas, hipóteses em que a polícia busca coletar informações e 

elementos probatórios no curso de investigações, bem como circunstâncias em que se pretende 

assegurar o cumprimento das normas legais e da ordem pública. 
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Esse tipo de atuação pode ser realizado tanto em espaços públicos, como ruas, praças e 

rodovias, quanto em ambientes privados, desde que, nesse último caso, haja autorização judicial 

que legitime a entrada dos agentes. Em qualquer dessas situações, a conduta policial deve 

observar parâmetros de legalidade, profissionalismo e respeito aos direitos fundamentais dos 

indivíduos abordados. (Âmbito Jurídico, 2024) 

No que se refere ao amparo legal, embora a legislação brasileira não discipline de 

maneira exaustiva todos os aspectos da abordagem policial, há diretrizes relevantes que 

orientam essa prática. A Constituição Federal garante a inviolabilidade da liberdade individual 

e protege os cidadãos contra abusos de autoridade, estabelecendo que toda intervenção estatal 

deve estar devidamente fundamentada. Assim, a legalidade da abordagem depende da 

existência de uma justificativa concreta e razoável. (Âmbito Jurídico, 2024) 

O Código de Processo Penal também trata da matéria ao prever, em seu artigo 244, a 

possibilidade de realização de busca pessoal quando houver “fundada suspeita” de que o 

indivíduo esteja na posse de armas, drogas ou objetos relacionados à prática criminosa. Tal 

previsão reforça que a atuação policial não pode ser arbitrária, exigindo um mínimo de 

elementos objetivos que a justifiquem. (Brasil, 1941) 

Ademais, a Lei nº 13.869/2019, conhecida como Lei de Abuso de Autoridade, 

estabelece limites à atuação dos agentes públicos, prevendo sanções para condutas que violem 

direitos fundamentais. Entre as práticas vedadas, destacam-se o uso excessivo da força, atos de 

intimidação e quaisquer formas de abuso durante a abordagem policial. (Brasil, 2019) 

A realização de buscas pessoais fundamentadas em “fundada suspeita” no Brasil suscita 

debates quanto à imparcialidade dessa prática e aos critérios utilizados para determinar quem 

será submetido à abordagem. Ainda que o Código de Processo Penal estabeleça determinados 

parâmetros, a interpretação desse conceito envolve certo grau de subjetividade, o que possibilita 

que as abordagens ocorram de forma seletiva. Na prática, essa seletividade tende a atingir com 

maior frequência alguns grupos sociais específicos, em especial a população negra. (Feitosa, 

2025) 

Horta e Silva (2017) completa:  

 

O sistema de justiça criminal costuma camuflar seu racismo institucional a partir da 

justificativa da racionalidade e da imparcialidade, discurso que tem servido como 

manutenção de exclusões e impedindo o debate público sobre as desigualdades 

sociais. (Horta e Silva, 2017, p. 421) 

 

Ainda conforme Feitosa (2025) conceito de racismo institucional revela-se muito 

importante para compreender de que forma práticas discriminatórias podem se manter no 
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interior das instituições que compõem o sistema de justiça criminal. Esse fenômeno influencia 

diversas etapas do funcionamento do sistema, desde as abordagens realizadas pelas forças 

policiais até a própria legitimação ou aceitação dessas práticas no âmbito do Poder Judiciário. 

O Instituto de Defesa do Direito de Defesa (IDDD) (2022) realizou um levantamento 

com 1.018 pessoas, a partir do qual foram obtidos os seguintes resultados: 

 

Desta população, 64% declararam já terem passado por pelo menos uma abordagem 

policial (n=652). As análises que seguem fazem referência a este subgrupo. Das 652 

pessoas já abordadas, 81% eram de raça/cor negra (n=528), 17,9% brancas (n=117), 

0,8% se declaram de raça/cor indígena (n=5) e 0,3% amarelas (n=2). Desta forma, 

pela baixa representatividade de pessoas de outras raças/cores (que totalizam 1,1% 

dos respondentes), as comparações foram feitas entre pessoas abordadas negras ou 

brancas. Em uma análise de risco, identificou-se que respondentes de raça/cor negra 

possuíram 4,49 vezes mais chances de serem abordados em comparação com 

respondentes de raça/cor branca (Instituto de Defesa do Direito de Defesa, 2022, p. 

42-43). 

 

Decisões proferidas pelos tribunais superiores sempre discutem e delimitam os 

parâmetros de licitude nas abordagens policiais, estabelecendo precedentes de significativa 

relevância jurídica. Contudo, a existência desses entendimentos não implica, por si só, a 

superação do problema. A questão permanece presente tanto pela continuidade de práticas 

policiais ilícitas quanto pela eventual validação dessas condutas por outros atores do sistema de 

justiça, como magistrados e membros do Ministério Público. (Feitosa, 2025) 

O debate processual em torno do tema também se mostra complexo. Mesmo diante de 

precedentes que reconhecem situações em que a busca pessoal fundada em suspeita se mostra 

ilegal, a amplitude e a indeterminação do próprio conceito jurídico, somadas à presunção de 

veracidade atribuída ao depoimento da autoridade policial, acabam dificultando o 

reconhecimento da ilicitude das provas obtidas por meio dessas abordagens. 

A dificuldade torna-se ainda maior quando se discute a possível ilegalidade da busca 

pessoal motivada por perfilamento racial, entendido como a atuação de agentes públicos, 

especialmente policiais, que utilizam critérios como raça, etnia ou outros indicadores 

relacionados para fundamentar suspeitas de natureza criminal (Siena, 2023). 

De acordo com Feitosa (2025), é importante destacar que existe uma influência interna 

dentro das corporações policiais que estimula o agente a atuar cada vez mais conforme a lógica 

institucional estabelecida, independentemente de essa lógica estar plenamente alinhada com os 

limites da legalidade. Desse modo, fortalece-se a ideia de que o policial deve “honrar a farda”, 

o que muitas vezes é interpretado como a necessidade de agir de forma mais rigorosa no 

combate ao crime, inclusive assumindo maiores riscos pessoais para cumprir esse papel. Tal 

compreensão também se relaciona com uma perspectiva punitivista, na qual se valoriza a 



20 
 

 

realização de prisões sempre que possível. 

Além disso, a seletividade nas abordagens policiais não se limita apenas ao aspecto 

fenotípico da raça. Ela também pode ocorrer em razão de elementos socioculturais, como forma 

de repressão direcionada a comportamentos, estilos de vida ou costumes associados a grupos 

socialmente marginalizados. Por isso, determinados indivíduos passam a ser constantemente 

alvo de abordagens em razão de características culturais e sociais que os identificam como 

pertencentes a grupos historicamente vulnerabilizados. 

 

Destaca-se também o controle do movimento do corpo. A forma de andar dos atores 

sociais também é observada. O balanço do corpo ao andar, o balançar dos braços, o 

tamanho da passada das pernas, a sincronização entre o movimento do braço e o 

tamanho das passadas são observados e classificados como andar de peba. Como foi 

comentado anteriormente, o controle das vestimentas faz parte do cenário observado 

pelos policiais militares. O kit peba, roupa destacada anteriormente (camisa larga, 

bermuda grande, sandália ou tênis, boné com a aba larga, corrente, entre outros), faz 

parte de um contexto social. A escolha policial pelas roupas não é aleatória, ao 

contrário, essas roupas são típicas de grupos de contestação, e que da perspectiva 

policial, podem perturbar a ordem vigente, a exemplo dos componentes do movimento 

Hip Hop […] (Silva, 2009, p. 100). 

 

 

Silva (2009) aponta que a discriminação policial também pode se manifestar a partir de 

uma lógica territorial. Ou seja, determinados bairros, e até mesmo algumas cidades passam a 

ser vistos como naturalmente mais suspeitos do que outros, o que contribui para que seus 

moradores sejam alvo mais frequente de abordagens e intervenções policiais. 

 

Não que não haja crime ou delito nesses locais, mas porque a suspeita dos policiais, 

no que diz respeito a determinadas localidades, constrói a imagem de outros locais 

como não-suspeitos, caracterizados pela presença de indivíduos vítimas ou não 

suspeitos. Outro ponto que sobressai é que todos que transitam ou têm alguma relação 

com esses setores são percebidos, de algum modo, como tendo sociabilidade com 

suspeitos, por ligações de parentesco ou laços de amizades e, portanto, são suspeitos. 

As interações demonstram que há o relaxamento da atenção policial com mais 

frequência somente nos setores considerados não-suspeitos (Silva, 2009, p. 121). 

 

O relator Edson Fachin inicia o relatório mencionando as informações apresentadas 

pelas entidades Conectas Direitos Humanos, Instituto Terra, Trabalho e Cidadania, Iniciativa 

Negra por uma Política sobre Drogas e Justa, que participaram do processo na condição de 

amici curiae. 

 

Alegam que a existência do racismo institucional e do perfilamento racial no Brasil 

foi reconhecida pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos no Relatório 

sobre a situação dos direitos humanos no Brasil (2021). Menciona que o caso Acosta 

Martínez e outros versus Argentina, julgado pela Comissão, possui íntima conexão 

com o contexto brasileiro e que o próprio STF já admitiu (no julgamento da ADC 41) 

a presença de um cenário de racismo estrutural e institucional na sociedade brasileira. 

[...] 

Relatam que, desde a abolição, “a discriminação racial vem se metamorfoseando na 
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sociedade brasileira, inclusive nas instituições públicas”. Afirmam que pessoas negras 

estão mais vulneráveis à vigilância policial, pois há no Brasil seletividade racializada 

nas operações policiais e também nas decisões judiciais (Brasil, 2024a, p. 11). 

 

Após o encerramento do relatório, o documento passa a apresentar os votos dos 

ministros. Edson Fachin inicia seu voto abordando o conceito de fundada suspeita, previsto no 

art. 244 do Código de Processo Penal, ressaltando que esse instituto não pode ser fundamentado 

em critérios subjetivos. Ao analisar o caso concreto, o ministro chama atenção para a forma 

como o policial fez referência à raça do indivíduo abordado. 

 

Dois pontos merecem destaque para o exame da justa causa. A primeira circunstância 

narrada pelos dois policiais foi a cor da pele, a saber, negra. Inicialmente, pode-se 

supor que essa seria uma mera descrição física do indivíduo a ser abordado; mas, não. 

Nada mais foi acrescentado. Não se menciona, por exemplo, altura (alto ou baixo), 

composição corporal ou qualquer outra característica física. É dizer, pelo que se extrai 

do auto de prisão em flagrante, a cor da pele foi o que primeiramente despertou a 

atenção dos policiais (Brasil, 2024a, p. 38). 

 

Nesse caso específico, o elemento que indicou a realização da busca pessoal motivada 

pela raça foi justamente a menção verbal à cor da pele do indivíduo, sendo essa a única 

característica física apontada pelos policiais. Para Fachin, o perfilamento racial dentro do 

sistema de justiça constitui uma realidade. 

 

O sistema de justiça ainda não deu mostras de que tenha desativado a rede de 

estereótipos que atribui aos corpos negros sentidos sociais negativos que legitimam 

violências inclusive estatais, como é o caso do encarceramento em massa de pessoas 

negras, em particular pelos de crimes de traficância, decorrente, em enorme medida, 

do que aqui estamos a tratar. É preciso fazer o registro de que o elemento raça é 

determinante para a distinção dos sujeitos vítima da letalidade das atividades policiais 

(Brasil, 2024a, p. 42). 

 

Diante disso, pode-se compreender que Fachin reconhece a existência de racismo 

institucional, tratando o fenômeno como um problema estrutural e não apenas como condutas 

individuais isoladas. Nesse sentido, o ministro afirma em seu voto: 

A discricionariedade policial para o acesso ao corpo das pessoas, espectro mais 

sensível da intimidade, requer filtragens, entre elas, a forma como estes corpos são 

significados no tempo presente, no contexto de uma sociedade que trava uma luta 

contra o racismo estrutural e institucional (Brasil, 2024a, p. 43). 

 

O voto do ministro Alexandre de Moraes exemplifica essa linha de entendimento: 

 

Então, parece-me aqui que um dos requisitos essenciais, ou - eu diria - o requisito 

essencial para caracterização do perfilamento racial - e repito: o perfilamento racial, 

enquanto processo das forças policiais de discriminação, de racismo, infelizmente, 

existe no Brasil? Existe. Deve ser combatido? Deve ser combatido sob duplo aspecto: 

processualmente, a prova ser ilícita e, penalmente, aquele que pratica o perfilamento 

racial ser processado por racismo. Agora, o perfilamento racial se caracteriza 

exatamente por ser esse procedimento que as forças policiais fazem de uso de 

generalizações fundadas na raça. Aqui não houve uma generalização fundada na raça. 

Não há comprovação, nem houve alegação da defesa disso. Aqui, houve, sim, que o 
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local é um local da prática de ilícito, da venda de drogas, e o procedimento foi o 

procedimento assim realizado (Brasil, 2024a, p. 92-93). 

 

Observa-se que Moraes sustenta a ideia de um combate rigoroso ao racismo, inclusive 

por meio da responsabilização penal daqueles que praticarem condutas racistas. Entretanto, 

mesmo diante da referência expressa de que a abordagem teria ocorrido em razão da raça do 

indivíduo, o ministro não reconhece a ocorrência de perfilamento racial, justificando a atuação 

policial pelo fato de a abordagem ter ocorrido em um local apontado como ponto de venda de 

drogas. 

É perceptível, portanto, que os ministros comprovam conhecimento relevante acerca 

das discussões contemporâneas sobre racismo e sobre o uso de práticas discriminatórias por 

instituições brasileiras, inclusive ao estabelecerem tese que proíbe abordagens policiais 

baseadas em critérios discriminatórios. Contudo, ao analisarem o caso concreto, a lógica de 

repressão ao tráfico de drogas acabou prevalecendo sobre a garantia do direito à não 

discriminação e sobre o pleno exercício do contraditório, posição que foi adotada pela maioria 

dos ministros. 

A discussão sobre as abordagens policiais mostra que a atuação do sistema de justiça 

criminal ainda é marcada por desigualdades raciais e sociais bastante presentes na realidade 

brasileira. Apesar de existirem regras legais para limitar a atuação da polícia, o conceito de 

“fundada suspeita” acaba sendo muito amplo e permite interpretações subjetivas, o que favorece 

abordagens direcionadas principalmente à população negra e periférica. Em muitos casos, 

fatores como aparência, modo de vestir, local onde a pessoa mora e até a forma de agir acabam 

influenciando na construção da suspeita criminal. Além disso, mesmo com o reconhecimento 

do racismo institucional por parte do STF e de outros órgãos, percebe-se que práticas 

discriminatórias continuam sendo justificadas pelo discurso de combate ao crime e ao tráfico 

de drogas. Isso demonstra que o problema não está apenas na legislação, mas também na forma 

como ela é aplicada na prática, tornando necessário um olhar mais crítico sobre a atuação 

policial e judicial para evitar a reprodução de estereótipos e violações de direitos fundamentais. 

 

 

 

4 MEDIDAS QUE O VIÉS IMPLÍCITO COMPROMETE A DECISÃO JUDICIAL 

 

  

A função típica do Poder Judiciário corresponde ao exercício da jurisdição, que consiste 
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na interpretação e aplicação das normas jurídicas aos casos concretos. Nesse contexto, cabe ao 

Judiciário solucionar os conflitos que lhe são submetidos com caráter de definitividade, 

promovendo a pacificação social. Assim, por meio de decisões dotadas de legitimidade 

constitucional, busca-se garantir a resolução das lides com base na igualdade entre as partes e 

na observância dos princípios que estruturam o Estado Democrático de Direito (Romão; Caldas, 

2024). 

Michele Taruffo ressalta que a imparcialidade não se limita ao âmbito jurídico-

processual, estendendo-se também aos campos da ética e da política. Dessa forma, o conceito 

apresenta diferentes níveis de complexidade e múltiplas variações de significado, não podendo 

ser compreendido de maneira única ou restrita (Taruffo, 2016). 

A imparcialidade não se limita a ser apenas um requisito inicial para alcançar a 

verdade; ela também integra o próprio conteúdo dessa busca. Assim, embora seja indispensável, 

por si só não basta. Um juiz que não atua de forma imparcial dificilmente consegue atingir a 

verdade material, pois acaba influenciado, tanto na condução do processo quanto na decisão 

final, por elementos alheios à correta apuração dos fatos. Desse modo, a imparcialidade se 

concretiza quando o julgador orienta sua atuação de maneira objetiva, tendo a verdade dos fatos 

como fundamento central e determinante de sua decisão. (Romão; Caldas, 2024) 

 

Ao se deparar com a realidade do Judiciário, é comum observar que as decisões 

judiciais sobre um tema podem receber tratamentos diferentes. Isso ocorre justamente 

pela construção de um ordenamento jurídico, e a incapacidade de prever todos os 

casos concretos que precisam ser abrangidos. Por essa razão, é técnica legislativa 

comum utilizar conceitos indeterminados e normas de textura aberta na legislação, 

cabendo ao julgador fazer a interpretação e integração do caso concreto que se 

deparou, com uma solução justa e legal, fazendo uso das normas-regras e normas-

princípios que estruturam o ordenamento. (Romão; Caldas, 2024, p. 14) 

 

A completa ausência de influências inconscientes no ato de julgar revela-se inviável, 

uma vez que o magistrado, enquanto sujeito inserido em um contexto social, é inevitavelmente 

marcado por experiências, valores e percepções construídas ao longo de sua trajetória. Nesse 

sentido, a ideia de neutralidade absoluta mostra-se incompatível com a própria condição 

humana, pois pressupõe um julgador completamente desvinculado de fatores externos ao 

processo, o que não se verifica na prática (Romão; Caldas, 2024). 

Isso não significa, contudo, que a atividade jurisdicional seja arbitrária. A 

discricionariedade judicial, embora existente dentro do ordenamento jurídico, não se confunde 

com a imparcialidade. Enquanto a primeira se refere à margem de liberdade interpretativa 

conferida ao julgador, a segunda impõe limites a essa atuação, exigindo que a decisão seja 

construída sem favorecimento de qualquer das partes e em conformidade com o devido 
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processo legal. 

Dessa forma, a imparcialidade não exige a eliminação das influências subjetivas, o que 

seria impossível, mas sim o compromisso do magistrado com a condução equidistante do 

processo, assegurando tratamento igualitário às partes e o respeito ao contraditório em paridade 

de armas. Assim, ainda que decisões em casos semelhantes possam apresentar resultados 

distintos, o que se exige é que sejam fundamentadas em critérios jurídicos legítimos, garantindo 

a integridade do processo e a conformidade com os princípios do Estado Democrático de Direito 

(Romão; Caldas, 2024). 

Em consonância com essa perspectiva, a busca pela reconstrução objetiva dos fatos não 

implica, por si só, a perda da imparcialidade do julgador. Assim, o exercício de poderes 

instrutórios pelo juiz não configura automaticamente um comprometimento de sua atuação 

imparcial. Tal comprometimento apenas se verificaria caso esses poderes fossem utilizados com 

a finalidade de favorecer uma das partes. Por outro lado, quando exercidos com o objetivo de 

esclarecer aspectos relevantes do caso e contribuir para a adequada apuração dos fatos, tais 

poderes mostram-se compatíveis com a imparcialidade, na medida em que se orientam pela 

busca de uma decisão juridicamente fundamentada (Taruffo, 2016). 

A análise apresentada demonstra que a imparcialidade judicial não pode ser 

compreendida como uma neutralidade absoluta do magistrado, já que o juiz também está 

inserido em um contexto social e carrega experiências e percepções construídas ao longo da 

vida. Ainda assim, isso não significa que a atividade jurisdicional possa ocorrer de maneira 

arbitrária ou baseada em interesses pessoais. O que se espera é que o julgador atue de forma 

equilibrada, respeitando o contraditório, a igualdade entre as partes e os limites estabelecidos 

pelo ordenamento jurídico. Além disso, a própria complexidade das relações sociais e a 

utilização de conceitos jurídicos abertos fazem com que decisões diferentes possam surgir em 

casos semelhantes, desde que devidamente fundamentadas. Nesse sentido, entende-se que a 

imparcialidade está muito mais relacionada ao compromisso do magistrado com a correta 

aplicação do Direito e com a busca por uma decisão justa do que à ideia impossível de completa 

ausência de influências subjetivas. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

 

A partir da análise realizada ao longo deste trabalho, foi possível compreender que o 

racismo estrutural permanece como um elemento presente na sociedade brasileira, 
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influenciando de maneira significativa o funcionamento do sistema de justiça criminal. Ainda 

que existam avanços importantes no campo legislativo, verifica-se que a aplicação dessas 

normas nem sempre ocorre de forma efetiva, o que contribui para a manutenção de 

desigualdades históricas. 

No âmbito da atuação policial, observou-se que a subjetividade presente em conceitos 

como “fundada suspeita” pode favorecer práticas seletivas, atingindo de forma mais intensa a 

população negra. Da mesma forma, no campo das decisões judiciais, identificou-se a 

possibilidade de influência de vieses implícitos, que, mesmo de forma não intencional, podem 

interferir na formação do convencimento dos magistrados. 

Além disso, os dados analisados ao longo do trabalho evidenciam que o sistema penal 

brasileiro opera de maneira seletiva, refletindo padrões sociais historicamente construídos. Esse 

cenário demonstra que o problema do racismo não se limita a condutas individuais, mas está 

relacionado à própria estrutura das instituições. 

Diante disso, entende-se que o enfrentamento do racismo no sistema de justiça criminal 

exige medidas que vão além da previsão normativa. É necessário investir na formação crítica 

dos operadores do direito, na promoção de uma educação antirracista e no fortalecimento de 

mecanismos que garantam maior controle sobre a atuação estatal. 

Por fim, conclui-se que a superação das desigualdades raciais no âmbito do sistema 

penal depende de um processo contínuo de transformação social e institucional, no qual o 

Direito deve atuar não apenas como instrumento de repressão, mas também como meio de 

promoção da igualdade e da justiça social. 
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